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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2023 PMC 

 

 

OBJETIVO: Obtenção de proposta de intenção das 

Organizações da Sociedade Civil, pessoas jurídicas de direto 

privado, sem fins lucrativos, por meio de Termo de 

Colaboração.  

 

 

PREÂMBULO 

 

O Município de Campestre/AL comunica aos interessados que está procedendo ao 
CHAMAMENTO PÚBLICO para a seleção de Organizações da Sociedade Civil - OSC, localizadas 
neste Município, com o objetivo de celebrar Termo de Colaboração para, em regime de mútua 
colaboração, realizar atividades de interesse público e recíproco, mediante a execução de ações, 
atividades, programas e projeto, com transferência de recursos financeiros à Organização Social 
Civil – OSC. 

Este Chamamento Público e o instrumento dele decorrente são regidos pela Lei 
Federal n.º 13.019/2014 e pelo Decreto Municipal n.º 003/2023 

As propostas serão abertas em sessão pública, a realizar-se no dia 21 de MARÇO de 
2023, às 9 horas, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, localizada à Rua Edson da Gama 
Peixoto, sn centro, nesta cidade. Ocorrendo a decretação de feriado ou outro fato superveniente, de 
caráter público, que impeça a realização deste evento na data acima mencionada, a sessão pública 
ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de 
nova comunicação.  

A íntegra do edital e seus anexos podem ser obtidos gratuitamente no site: 
www.campestre.al.gov.br  

O procedimento deste chamamento público observará os seguintes prazos:  

ATO/PROCEDIMENTO PRAZO/DATA 

Impugnação do edital 
5 dias úteis 

anteriores à sessão 
pública 

Sessão pública para recebimento e apresentação de 
propostas 

29/03/2023 09:00 

Qualquer cidadão ou organização da sociedade civil interessada é parte legítima para 
impugnar o presente edital, por irregularidade na aplicação da Lei n.º 13.019/2014, do Decreto 
Municipal n.° 003/2023 e demais normas regulamentadores municipais, devendo protocolar o pedido 
até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes, devendo a 
Administração julgar e responder à impugnação em até 2 (dois) dias úteis. 

http://www.campestre.al.gov.br/
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As impugnações ao presente edital de chamamento público deverão ser dirigidas à 
Comissão de Seleção e protocolizados durante o horário de expediente da Administração, que se 
inicia às 8h às 12h e 13h30min às 17h30min, até o dia 20/01/2023. 

 

1. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DAS VEDAÇÕES À PARTICIPAÇÃO 

1.1. Poderão participar deste Edital as Organizações da Sociedade Civil (OSC’s), assim 

consideradas aquelas definidas pelo art. 2º, inciso I, alínea “a” da Lei nº 13.019, de 2014 (com 

redação dada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015):  

a) Entidade privada sem fins lucrativos (associação ou fundação) que não distribua entre os seus 

sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais 

resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer 

natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas 

atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma 

imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 

b) As sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999;  

c) As organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de 

cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos.  

1.2. A entidade deverá declarar, conforme modelo constante no Anexo I – Declaração de Ciência e 

Concordância, que está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital e seus anexos, 

bem como que se responsabiliza pela veracidade e legitimidade das informações e documentos 

apresentados durante o processo de seleção, bem como, deverá apresentar documentação 

comprobatória de ser possuidora de Título de Utilidade Pública Municipal, Estadual ou Federal. 

1.3 A entidade deverá apresentar atestado de possuir experiência na execução do objeto pretendido 

no presente instrumento ou de natureza semelhante, no estado de Alagoas. 

1.4. As documentações exigidas no item 1 e seguintes deverá ser apresentadas fora dos envelopes. 

1.4. Dos Impedimentos 

1.4.1. Não poderão participar deste chamamento público as organizações da sociedade civil: 

I - suspensas temporariamente da participação em chamamento público e impedidas 
de celebrar parceria ou contrato com órgãos e OSCs do Município de Campestre; e 

II – declaradas inidôneas para participar de chamamento público ou celebrar parceria 
ou contrato com órgãos e OSCs de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

2. DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. A programação orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração da parceria a fim de 
assegurar a transferência dos recursos financeiros pactuada é a seguinte: 

 

03.0100.04.122.00012.003 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. MUN. DE 
ADMINISTRAÇÃO; 
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14.0100.08.122.00012.007 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL;  

14.0100.08.244.00017.004 BOLSA FAMILIA 

14.0100.08.244.00017.006 CREAS 

14.0100.08.244.00017.005 CRAS 

14.0100.08.244.00017.001 SCFV 

14.0100.08.244.00017.003 CRIANÇA FELIZ 

15.0100.12.122.00015.007 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUN. DE 
EDUCAÇÃO; 

Categoria Econômica nº 3.3.9.0.39 – SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 

3. DO VALOR PREVISTO PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO 

3.1. A Administração disponibilizará, para a execução do objeto da parceria, recursos financeiros no 
montante abaixo especificado: 

ÓRGÃO VALOR MENSAL VALOR GLOBAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO 

R$ 160.008,00 R$ 1.920.096,00 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO 

R$ 165.504,00 R$ 1.986.048,00 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

R$ 45.024,00 R$ 540.288,00 

3.2. Não será exigida contrapartida financeira como requisito para celebração de parceria. A 
contrapartida, será prestada em bens e serviços que deverá, obrigatoriamente, ser identificada na 
proposta da organização da sociedade civil. 

4. DO OBJETO 

4.1. Compreende o objeto deste chamamento público a formalização de parceria, através de Termo 
de Colaboração, com Organização da Sociedade Civil (OSC), em regime de mútua cooperação com 
o MUNICÍPIO, para execução de ações, atividades, programas e projetos, descritos no Termo de 
Referência, parte integrante deste instrumento, com transferência de recursos financeiros à 
Organização Social Civil – OSC. 

 

5. DATA, CONDIÇÕES, LOCAL E FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS 
PROPOSTAS 

5.1. As propostas deverão ser apresentadas em sessão pública, a realizar-se no dia 29/03/2023, às 
9 horas, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Campestre, sita Rua Edson da Gama 
Peixoto, sn - Centro, na cidade de Campestre/AL. 

5.2. As propostas deverão ser entregues em envelope lacrado e identificado com os seguintes 
termos: 
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CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 001/2023PMC 

ENVELOPE N.° 01 – PROPOSTA (PLANO DE TRABALHO) 
Nome da Proponente: .............................................................. 
Endereço Completo: ................................................................ 

 

 

 
CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 001/2023 PMC 

ENVELOPE N.° 02 – HABILITAÇÃO 
Nome da Proponente: .............................................................. 
Endereço Completo: ................................................................ 

 

 

5.3. O envelope de PROPOSTAS deverá conter: 

I. Plano de Trabalho devidamente preenchido em via única, com todas as folhas 
assinadas ou rubricadas manualmente pelo representante legal da OSC ou por seu procurador 
legalmente constituído, na forma do Anexo III deste edital, contemplando: 

a) a indicação do objeto da parceria; 

b) a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o projeto 
proposto; 

c) as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que 
aferirão o cumprimento das metas; 

d) os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e 

e) o valor global necessário para execução do objeto da parceria, com a indicação da 
contrapartida em bens e serviços. 

 

5.4. O envelope de HABILITAÇÃO deverá conter as documentações exigidas no item 9.1.2 deste 
instrumento. 

6. DA ATUAÇÃO EM REDE 

 

6.1. É permitida a atuação em rede por duas ou mais organizações da sociedade civil, mantida a 
integral responsabilidade da organização celebrante do Termo de Colaboração, desde que a 
organização da sociedade civil signatária do Termo de Colaboração possua: 

I - ter mais de 24 (vinte e quatro) meses de inscrição no cadastro nacional de pessoa 
jurídica - CNPJ, emitida do site da Secretaria da Receita Federal do Brasil;  

II - capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar diretamente a 
atuação da organização que com ela estiver atuando em rede. 
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6.2. A organização da sociedade civil que assinar o Termo de Colaboração deverá celebrar termo 
de atuação em rede para repasse de recursos às não celebrantes, ficando obrigada a, no ato da 
respectiva formalização: 

I - verificar, nos termos do regulamento, a regularidade jurídica e fiscal da organização 
executante e não celebrante do Termo de Colaboração, devendo comprovar tal verificação na 
prestação de contas 

II - comunicar ao MUNICÍPIO em até sessenta dias a assinatura do termo de atuação 
em rede. 

 

7. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

7.1. O julgamento das propostas será realizado pela Comissão de Seleção, composta por no mínimo 
três membros, previamente designada, por meio da Portaria n.° 021/2023.  

7.2. A avaliação das propostas terá caráter eliminatório e classificatório. 

7.3. Serão classificadas as propostas em conformidade com o Plano de Trabalho – Anexo II, deste 
Edital, em que se insere o objeto da parceria e ao valor de referência estimado no item 3.1 deste 
edital, sendo que a Comissão de Seleção classificará as organizações da sociedade civil que 
atingirem, no mínimo, 60 pontos, conforme critérios de avaliação e pontuação da proposta 
constantes no quadro abaixo: 

 

ITEM CRITÉRIO DE ANÁLISE POTUAÇÃO 

A Possuir quadro gerencial com a qualificação compatível com o 
objeto do Termo de Colaboração  a ser celebrado, composto 
minimamente por profissionais de nível superior habilitados 
para as funções. 

10 pontos 

B Atestado da Organização da Sociedade Civil que já executou 
ou executa projetos compatíveis com o Termo de 
Colaboração a ser celebrado, no território do Estado de 
Alagoas. 

05 pontos a cada 
atestado apresentado. 
Pontuação máxima 20 
pontos 

C Custo do projeto. Apresentar proposta com custos 
operacionais menor que o limite orçamentário definido pela 
administração. 

05 pontos a cada 
percentual de 1% a 
menor que o limite 
fixado. Pontuação 
máxima 15 potos  

D Contrapartida apresentada junto ao plano de trabalho da 
proponente constando atividades paralelas ao projeto 
estipulado pela administração e que contemplem atividades 
que beneficiem a população alvo, buscando o 
desenvolvimento humano e social. 

 20 pontos 

E Informações sobre as atividades a serem executadas, metas a 
serem atingidas e os indicadores que aferirão o seu 
cumprimento. 

10 pontos 

F Possui Título de Utilidade Pública Municipal Estadual OU 
Federal 

15 pontos 

G Recursos Humanos conforme previsto neste Edital 10 pontos 
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 PONTUAÇÃO MÁXIMA = 100 PONTOS  

 

7.4. Serão eliminadas as propostas de Plano de Trabalho:  

a) que estejam em desacordo com o Edital;  

b) com valor incompatível ao objeto da parceria, de forma estar caracterizada a inviabilidade 

econômica e financeira da proposta, conforme avaliação da Comissão de Seleção.  

7.5.  A Comissão de Seleção poderá solicitar qualquer adequação necessárias OSC's mediante 

notificação escrita, o que deverá ser atendido num prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar do 

recebimento da notificação, sob pena da proposta ser rejeitada. 

7.6. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base na maior 

pontuação obtida no critério de julgamento "4". Persistindo a situação de igualdade, o desempate 

será feito com base na maior pontuação obtida, sucessivamente, a partir do critério de julgamento 

"5". Caso essas regras não solucionem o empate, a questão será decidida por sorteio.  

7.7. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta de Plano de Trabalho que não for a 

mais adequada ao valor de referência constante do chamamento público, levando-se em conta a 

pontuação total obtida e a proporção entre as metas e os resultados previstos em relação ao valor 

proposto (art. 27, §5º, da Lei nº 13.019, de 2014).  

 

8. DO PROCEDIMENTO DE SELEÇÃO 

O processo de seleção abrangerá a avaliação das propostas, documentos de habilitação, a 
divulgação e a homologação dos resultados. 

8.1. Da sessão pública 

8.1.1. A seleção das propostas será realizada em sessão pública previamente designada no 
preâmbulo deste edital, que observará o seguinte procedimento: 

8.1.2. Credenciamento do representante legal da organização da sociedade civil, com base na carta 
de credenciamento, a ser apresentada em conformidade com o modelo do Anexo IV do presente 
edital, juntamente com cópias da carteira de identidade do representante e do ato constitutivo 
da organização da sociedade civil, os quais deverão ser entregues fora do envelope de 
propostas. 

 

8.1.3. Entrega dos envelopes de propostas, os quais serão rubricados pela Comissão de Seleção e 
representantes das organizações da sociedade civil presentes à sessão pública. 

8.1.4. Abertura dos envelopes de propostas, as quais serão rubricadas pela Comissão de Seleção 
e representantes das organizações da sociedade civil presentes à sessão pública. 

8.1.5. Classificação das propostas de acordo com os critérios de julgamento estabelecidos no item 
7 deste edital. 

8.1.5.1. A Comissão de Seleção, se entender necessário, poderá suspender a sessão pública para 
realização de diligências que julgar pertinentes para o esclarecimento de quaisquer situações 
relativas ao procedimento de seleção e à análise das propostas. 
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8.1.6. A Comissão de Seleção, para julgamento e classificação das propostas, poderá solicitar a 
manifestação das áreas técnicas e jurídica e, inclusive, poderá contar com assessoramento de 
especialista que não seja membro desse colegiado. 

8.1.7. Abertura dos envelopes de habilitação, as quais serão rubricadas pela Comissão de Seleção 
e representantes das organizações da sociedade civil presentes à sessão pública. 

 

8.2. Da publicação do resultado preliminar  

 

8.2.1. Após o julgamento das habilitações e das propostas, estas serão ordenadas conforme a 
ordem de sua classificação, de acordo com a pontuação obtida, devendo o resultado preliminar do 
processo de seleção ser divulgado no sítio eletrônico oficial do Município, na data/período designado 
no preâmbulo deste edital. 

 

8.3. Dos recursos 

8.3.1. As organizações da sociedade civil poderão apresentar recurso contra o resultado preliminar, 
no prazo de 05(cinco) dias úteis, contado da publicação da decisão, à Comissão de Seleção. 

8.3.2. A Comissão de Seleção dará ciência da interposição do recurso às demais organizações da 
sociedade civil participantes do chamamento público para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contado do recebimento da comunicação, apresentem contrarrazões ao recurso interposto. 

8.3.3. Os recursos e as contrarrazões deverão ser apresentados por meio do Setor de Protocolo do 
Poder Executivo, sito à Rua Edson da Gama Peixoto, sn - Centro, na cidade de Campestre/AL e 
endereçados à Comissão de Seleção. 

8.3.4. A Comissão de Seleção, depois de decorridos os prazos de recurso e de contrarrazões de 
recurso, no prazo de 2 (dois) dias, poderá reconsiderar sua decisão. 

8.3.5. No caso de a Comissão de Seleção não reconsiderar sua decisão, no prazo de 02 (dois) dias, 
os recursos e as contrarrazões deverão ser encaminhados à autoridade competente para decisão 
final, no prazo de 02 (dois) dias, da qual não caberá novo recurso. 

8.3.6. As OSC poderão desistir da interposição de recurso, fato que será registrado em ata, caso em 
que o processo será encaminhado para homologação da autoridade superior. 

8.4. Da homologação e divulgação do resultado final do processo de seleção  

8.4.1. Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo para interposição de recurso, a 
autoridade competente se manifestará sobre a homologação do resultado do processo de seleção. 

8.4.2. Após a homologação, serão divulgadas no sítio eletrônico oficial do Município as decisões 
recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção. 

8.4.3. A homologação não gera direito para a organização da sociedade civil à celebração da 
parceria. 

 

9. DA CELEBRAÇÃO DA PARCERIA 

9.1. Da documentação 
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9.1.1. Para a celebração da parceria, o MUNICÍPIO convocará a organização da sociedade civil 
selecionada para, no prazo de 2 dias, apresentar os documentos mencionados no item 9.1.2 deste 
edital. 

9.1.2. A organização da sociedade civil classificada em primeiro lugar deverá apresentar, no Setor 
de Protocolo do Poder Executivo, à Rua Edson da Gama Peixoto, sn - Centro, na cidade de 
Campestre/AL no horário da 8h às 12h, em dias de expediente, no prazo indicado no item 9.1.1, os 
documentos que comprovem o cumprimento dos requisitos previstos no inciso I do art. 2.º, no inciso 
I do art. 33 e nos incisos II a VII do art. 34 da Lei n.º 13.019/2014, e a não ocorrência de hipóteses 
que incorram nas vedações de que trata o art. 39 da referida Lei, que serão verificados por meio da 
apresentação dos seguintes documentos: 

I -  certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do 
estatuto registrado e de eventuais alterações; 

II - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido 
no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a 
organização da sociedade civil existe há, no mínimo, um três anos com cadastro ativo; 

III - comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de 
objeto de natureza semelhante, de capacidade técnica e operacional, podendo ser admitidos, sem 
prejuízo de outros: 

a) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas; 

b) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas 
pela organização da sociedade civil ou a respeito dela; 

c) currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil, sejam 
dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros; 

d) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de 
atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por 
órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, 
empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas. 

IV - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais; 

V - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários e à Dívida Ativa do Município 
sede da entidade; 

VI - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
CRF/FGTS; 

VII - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

VIII - relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade civil, 
conforme o estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão 
expedidor da carteira de idade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada 
um deles; 

IX - cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil funciona 
no endereço por ela declarado, como conta de consumo ou contrato de locação; 

X - declaração do representante legal da organização da sociedade civil com 
informação de que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações 
previstas no art. 39 da Lei n.º 13.019/2014, as quais deverão estar descritas no documento (Anexo 
V); e 
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XI - declaração do representante legal da organização da sociedade civil sobre a 
existência de instalações e outras condições materiais da organização ou sobre a previsão de 
contratar ou adquirir com recursos da parceria (Anexo VI); 

XII - declaração do representante legal da organização da sociedade civil de que não 
há, em seu quadro de dirigentes (Anexo V): 

a) membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou OSC da 
Administração Pública Municipal; e 

b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
segundo grau, das pessoas mencionadas na alínea “a” deste inciso; 

XIII - declaração do representante legal da organização da sociedade civil de que não 
será contratado, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que 
exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou OSC da Administração Pública 
Municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de 
diretrizes orçamentárias (Anexo V); e 

XIV - declaração do representante legal da organização da sociedade civil de que não 
serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados (Anexo V): 

a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da 
Administração Pública municipal; 

b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou 
função de confiança, de órgão ou entidade da Administração Pública municipal celebrante, ou seu 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, 
ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e 

c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a Administração Pública 
ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de 
liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 

XV – Titulo de Utilidade Pública Municipal, Estadual ou Federal; 

XVI – Declaração de inscrição no Conselho Regional de Administração; 

XVII – Declaração de inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social; 

XVIII - cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual; 

 

9.1.2.1. Para fins do disposto neste Chamamento Público, entende-se por membro de poder o titular 
de cargo estrutural à organização política do Município que exerça atividade típica de governo, de 
forma remunerada, como Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais e Vereadores. 

9.1.3.2. Para fins deste Chamamento Público, não são considerados membros de Poder os 
integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas. 

9.1.3.3. A capacidade técnica e operacional da organização da sociedade civil independe da 
capacidade já instalada, admitida a contratação de profissionais, a aquisição de bens e 
equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço físico para o cumprimento do 
objeto da parceria. 

9.1.3.4. Serão consideradas regulares, para fins de cumprimento do disposto dos incisos IV a VII do 
item 9.1.2 deste edital, as certidões positivas com efeito de negativas. 
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9.2. Da verificação dos requisitos para a celebração da parceria 

9.2.1. O Gestor da Parceria verificará o cumprimento dos requisitos para a celebração da parceria, 
oportunidade em que, para fins de apuração do cumprimento do requisito constante no inciso IV do 
caput do art. 39 da Lei n.º 13.019, de 2014, verificará a existência de contas rejeitadas em âmbito 
federal, estadual ou municipal que constem de plataformas eletrônicas dos entes federados, bem 
como de penalidades aplicadas à OSC nos cadastros existentes, cujas informações preponderarão 
sobre aquelas constantes no documento a que se refere o inciso X do item 9.1.2 deste edital. 

9.2.2. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados nos termos do item 
9.1.2 deste edital, ou quando as certidões referidas nos incisos IV a VII do item 9.1.2 deste edital 
estiverem com prazo de vigência expirado e novas certidões não estiverem disponíveis 
eletronicamente, a organização da sociedade civil será notificada para, no prazo de 05 dias, 
regularizar a documentação, sob pena de não celebração da parceria. 

9.3. Da aprovação do Plano de Trabalho 

Para a celebração da parceria, a organização da sociedade civil selecionada deverá, 
no prazo referido no item 9.1.1, apresentar o Plano de Trabalho, com adequações que se fizerem 
necessárias caso este já tenha sido apresentado juntamente com a proposta, o qual será submetido 
à aprovação do MUNICÍPIO. 

9.4. Dos pareceres técnico e jurídico 

9.4.1. Verificada a regularidade dos documentos apresentados e aprovado o Plano de Trabalho 
apresentado, o processo será encaminhado para as áreas técnica e jurídica para emissão de 
parecer. 

9.5. Da convocação para celebração da parceria 

9.5.1. Caso os pareceres sejam favoráveis à celebração da Parceria, a organização da sociedade 
civil será convocada pelo Administrador Público para a assinatura do Termo de Colaboração, no 
prazo de 02 (dois) dias, sob pena de decair do direito de celebração da parceria. 

9.6. Da convocação da segunda colocada 

9.6.1. Na hipótese de a organização da sociedade civil selecionada não atender aos requisitos 
exigidos no item 9.1.2 deste edital, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser 
convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada. 

9.6.2. Caso a organização da sociedade civil convidada nos termos do item 9.6.1 deste edital aceite 
celebrar a parceria, ser-lhe-á concedido prazo para a apresentação dos documentos referidos no 
item 9.1.2 e 9.3. Apresentados os documentos proceder-se-á à verificação do atendimento aos 
requisitos previstos nos itens 9.1.2 a 9.1.3 deste edital, observado o procedimento do item 9.2, deste 
edital. 

9.6.3. Verificada a regularidade dos documentos apresentados pela organização da sociedade civil, 
serão adotados os procedimentos descritos nos itens 9.3 a 9.5 deste edital. 

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. Pela execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, com as normas da Lei n.º 
13.019/2014 e demais legislação específica, o MUNICÍPIO poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
à organização da sociedade civil as seguintes sanções: 

I – advertência; 
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II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de 
celebrar parceria ou contrato com órgãos e OSCs da esfera de governo da Administração Pública 
sancionadora, por prazo não superior a 02(dois) anos; 

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade 
civil ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso II. 

 

11. DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

11.1. O Termo de Colaboração terá vigência de, 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura. 

11.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos seguintes casos: 

I - mediante solicitação da organização da sociedade civil, devidamente formalizada e 
justificada, a ser apresentada ao MUNICÍPIO em, no mínimo, trinta dias antes do termo inicialmente 
previsto, a qual dependerá de concordância da Administração; e 

II - de ofício pela Administração Pública quando ela der causa a atraso na liberação de 
recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado. 

 

12. DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

12.1. As obrigações da organização da sociedade civil e do Município e demais regramentos para a 
execução da parceria, inclusive no que respeita à prestação de contas, constam do Termo de 
Colaboração que integra o presente edital (Anexo I). 

12.1. Informações serão prestadas aos interessados no horário das 08h às 12h e 13h30min às 
17h30min, na Prefeitura Municipal de Campestre, ou pelo e-mail licitacaocampestreal@gmail.com 

12.2. Todos os atos deste Chamamento Público, extrato do Termo de Colaboração, inclusive 
esclarecimentos que forem prestados, serão publicados no site do Município: 
www.campestre.al.gov.br, nos termos previstos na Lei n.º 13.019/2014. 

 

Campestre/AL, 27 de fevereiro de 2023. 

 
 
 

NIELSON MENDES DA SILVA 

Prefeito Municipal de Campestre 
 
 

 

EUDES ARAÚJO DE LIMA 

Secretário Municipal de Educação do Município de Campestre 
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ROSANGELA LOPES PEREIRA 

Secretária Municipal de Assistência Social do Município de Campestre 
 

 

GILMAR DE OLIVEIRA LINS 

Secretário Municipal de Administração do Município de Campestre 
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ANEXO I – MINUTA DE TERMO DE COLABORAÇÃO 
 
O Município de Campestre, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o 

n.º xxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, estado de Alagoas/AL, 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. XXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, portador do RG sob o 
n.° XXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF sob o n.° XXXXXXXXXXXXXXX, juntamente com as 
Secretarias Municipais de Administração, Educação e Assistência Social, representadas pelos seus 
respectivos gestores (qualificação dos gestores, no exercício de suas atribuições legais e 
regulamentares, doravante denominado MUNICÍPIO e a Organização da Sociedade Civil 
_________________, situada a Av./Rua ______________, n.º ___, Bairro _________________ 
CEP ____________, neste ato devidamente representada pelo seu Presidente, Sr. 
_________________________, brasileiro, casado/solteiro, portador do RG sob o n.° ___ SSP-RS, 
inscrito no CPF sob o n.° _____, residente e domiciliado na Av./Rua 
____________________________, n.º___, neste Município, doravante denominada OSC, com 
fundamento na Lei Federal n.º 13.019/2014, bem como nos princípios que regem a Administração 
Pública e demais normas pertinentes, celebram este Termo de Colaboração, na forma e condições 
estabelecidas nas seguintes cláusulas: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Colaboração tem por objeto_________________. 

 

2. DA TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA 

2.1. A Administração Pública repassará a OSC o valor de R$ 
____________________________, conforme cronograma de desembolso, constante no Plano de 
Trabalho anexo a este Termo de Colaboração sendo que o município disporá para a realização do 
evento recursos até o limite de R$ _____________________________. 

2.2. Para o exercício financeiro de 2023, fica estimado o repasse de R$ ......................, 
correndo as despesas à conta da seguinte dotação orçamentária: 

........................................................................................................................... 

2.3. Em caso de celebração de aditivos, deverão ser indicados nos mesmos, os 
créditos e empenhos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida. 

2.4. Na ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo poderá ser 
reduzido até a etapa que apresente funcionalidade, mediante aprovação prévia do MUNICÍPIO. 

 

3. DA CONTRAPARTIDA DA OSC 

3.1. A OSC contribuirá para a execução do objeto com (descrever a contrapartida 
apresentada no Plano de Trabalho). 

 

4. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

4.1. Compete ao MUNICÍPIO: 
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I - transferir os recursos à OSC de acordo com o Cronograma de Desembolso, em 
anexo, que faz parte integrante deste Termo de Colaboração e no valor nele fixado; 

II - fiscalizar a execução do Termo de Colaboração, o que não fará cessar ou diminuir 
a responsabilidade da OSC pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quais 
danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas; 

III - comunicar formalmente à OSC qualquer irregularidade encontrada na execução 
das ações, fixando-lhe, quando não pactuado nesse Termo de Colaboração prazo para corrigí-Ia; 

IV - receber, apurar e solucionar eventuais queixas e reclamações, cientificando a OSC 
para as devidas regularizações; 

V - constatadas quaisquer irregularidades no cumprimento do objeto desta Parceria, o 
MUNICÍPIO poderá ordenar a suspensão dos serviços, sem prejuízo das penalidades a que se 
sujeita a OSC, e sem que esta tenha direito a qualquer indenização no caso daquelas não serem 
regularizadas dentro do prazo estabelecido no termo da notificação; 

VI - aplicar as penalidades regulamentadas neste Termo de Colaboração; 

VII - fiscalizar periodicamente os contratos de trabalho que assegurem os direitos 
trabalhistas, sociais e previdenciários dos trabalhadores e prestadores de serviços da OSC; 

VIII - apreciar a prestação de contas final apresentada, no prazo de até cento e 
cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela 
determinada, prorrogável justificadamente por igual período; e 

IX – publicar, às suas expensas, o extrato deste Termo de Colaboração na imprensa 
oficial do Município. 

4.2. Compete à OSC: 

I – utilizar os valores recebidos de acordo com o Plano de Trabalho aprovado pelo 
MUNICÍPIO, observadas as disposições deste Termo de Colaboração relativas à aplicação dos 
recursos; 

II – responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento 
deste Termo de Colaboração, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária do 
MUNICÍPIO pelos respectivos pagamentos, nem qualquer oneração do objeto da parceria ou 
restrição à sua execução; 

III – prestar contas dos recursos recebidos nos termos da Lei Federal n.º 13.019/2014, 
nos prazos estabelecidos neste instrumento; 

IV – indicar ao menos 1 (um) dirigente que se responsabilizará, de forma solidária, pela 
execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas na parceria; 

V – executar as ações objeto desta parceria com qualidade, atendendo o público de 
modo gratuito, universal e igualitário; 

VI – manter em perfeitas condições de uso os equipamentos e os instrumentos 
necessários para a realização dos serviços e ações pactuadas, através da implantação de 
manutenção preventiva e corretiva predial e de todos os instrumentais e equipamentos; 

VII – responder, com exclusividade, pela capacidade e orientações técnicas de toda a 
mão de obra necessária à fiel e perfeita execução desse Termo de Colaboração; 
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VIII – responsabilizar-se, com os recursos provenientes do Termo de Colaboração pela 
indenização de dano causado ao público, decorrentes de ação ou omissão voluntária, ou de 
negligência, imperícia ou imprudência, praticados por seus empregados; 

IX – responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao público, por profissional 
empregado ou preposto, em razão da execução desse Termo de Colaboração; 

X – responsabilizar pelo espaço físico, equipamentos e mobiliários necessários ao 
desenvolvimento das ações objeto desta parceria; 

XI – disponibilizar documentos dos profissionais que compõe a equipe técnica, tais 
como: diplomas dos profissionais, registro junto aos respectivos conselhos e contrato de trabalho; 

XII – garantir o livre acesso dos agentes públicos, em especial aos designados para a 
comissão de monitoramento e avaliação, ao gestor da parceria, do controle interno e do Tribunal de 
Contas relativamente aos processos, aos documentos e às informações referentes a este Termo de 
Colaboração, bem como aos locais de execução do objeto; 

XIII – aplicar os recursos recebidos e eventuais saldos financeiros enquanto não 
utilizados, obrigatoriamente, em instituição financeira oficial, assim como as receitas decorrentes, 
que serão obrigatoriamente computadas a crédito deste Termo de Colaboração e aplicadas, 
exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de demonstrativo específico que 
integrará as prestações de contas; e 

XIV – restituir ao MUNICÍPIO os recursos recebidos quando a prestação de contas for 
avaliada como irregular, depois de exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, caso em que a 
OSC poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de 
ações compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, 
conforme o objeto descrito no neste Termo de Colaboração e a área de atuação da organização, 
cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho original, desde que não tenha 
havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos; 

XV – a responsabilidade exclusiva pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos 
recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de 
pessoal. 

4.2.1. Caso a OSC adquira equipamentos e materiais permanentes com recursos 
provenientes da celebração da parceria, estes permanecerão na sua titularidade ao término do prazo 
deste Termo de Colaboração obrigando-se a OSC a gravá-lo com cláusula de inalienabilidade, 
devendo realizar a transferência da propriedade dos mesmos ao MUNICÍPIO, na hipótese de sua 
extinção. 

 

5. DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

5.1. O Plano de Trabalho deverá ser executado com estrita observância das cláusulas 
pactuadas neste Termo de Colaboração, sendo vedado: 

I - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à 
parceria; 

II - modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja 
previamente aprovada a adequação do plano de trabalho pelo MUNICÍPIO; 

III - utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da 
estabelecida no plano de trabalho; 
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IV - pagar despesa realizada em data anterior à vigência da parceria; 

V - efetuar pagamento em data posterior à vigência da parceria, salvo quando o fato 
gerador da despesa tiver ocorrido durante sua vigência; 

VI - realizar despesas com: 

a) multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a 
recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos do MUNICÍPIO na liberação de 
recursos financeiros; 

b) publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao 
objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal; e 

c) pagamento de pessoal contratado pela OSC que não atendam às exigências do art. 
46 da Lei Federal n.º 13.019/2014. 

5.2. Os recursos recebidos em decorrência da parceria deverão ser depositados em 
conta corrente específica na instituição financeira pública. 

5.3. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, 
estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos 
transferidos. 

5.4. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 
financeiras realizadas, serão devolvidos ao MUNICÍPIO no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, 
sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela 
autoridade competente do MUNICÍPIO. 

5.5. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante 
transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito 
em sua conta bancária. 

5.6. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de 
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, excedo se demonstrada a impossibilidade 
física de pagamento mediante transferência eletrônica, caso em que se admitirá a realização de 
pagamentos em espécie. 

 

6. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

6.1. A prestação de contas deverá ser efetuada nos seguintes prazos: 

a) Trimestralmente, até o 10.º (décimo) dia útil do mês subsequente ao da transferência 
dos recursos pelo MUNICÍPIO; 

b) até 30 (trinta) dias do término de cada exercício (se a duração da parceria exceder 
um ano); e 

c) até 120 (cento e vinte) dias a partir do término da vigência da parceria. 

6.2. A prestação de contas final dos recursos recebidos, deverá ser apresentada com 
os seguintes relatórios: 

I - Relatório de Execução do Objeto, assinado pelo seu representante legal, contendo 
as atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com 
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os resultados alcançados, a partir do cronograma acordado, anexando- se documentos de 
comprovação da realização das ações; 

II - Relatório de Execução Financeira, assinado pelo seu representante legal, com a 
descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas; 

III - Original ou copias reprográficas dos comprovantes da despesa devidamente 
autenticadas em cartório ou por servidor do MUNICÍPIO, devendo ser devolvidos os originais após 
autenticação das cópias; 

IV - Extrato bancário de conta específica e/ou de aplicação financeira, no qual deverá 
estar evidenciado o ingresso e a saída dos recursos, devidamente acompanhado da Conciliação 
Bancária, quando for o caso; 

V - Demonstrativo de Execução de Receita e Despesa, devidamente acompanhado 
dos comprovantes das despesas realizadas e assinado pelo dirigente e responsável financeiro da 
OSC; 

VI - Comprovante, quando houver, de devolução de saldo remanescente em até 45 
(quarenta e cinco) dias após o término da vigência deste Termo de Colaboração. 

VII - Relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas pela OSC no exercício e 
das metas alcançadas. 

6.3. No caso de prestação de contas parcial, os relatórios exigidos e os documentos 
referidos no item 6.1 deverão ser apresentados, exceto o relacionado no item VI. 

 

7. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

7.1. O presente Termo de Colaboração vigorará a partir da data de sua assinatura até 
___________, podendo ser prorrogado mediante solicitação da organização da sociedade civil, 
devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada ao MUNICÍPIO em, no mínimo, trinta dias 
antes do termo inicialmente previsto. 

7.2. A prorrogação de ofício da vigência deste Termo de Colaboração será feita pelo 
MUNICÍPIO quando ela der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, limitada ao exato 
período do atraso verificado. 

 

8. DAS ALTERAÇÕES 

8.1. Este Termo de Colaboração poderá ser alterado, exceto quanto ao seu objeto, 
mediante a celebração de Termos Aditivos e apostilamento, desde que acordados entre os parceiros 
e firmados antes do término de sua vigência. 

8.2. O Plano de Trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou 
de metas, mediante termo aditivo ao plano de trabalho original. 

 

9. DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

9.1. O MUNICÍPIO promoverá o monitoramento e a avaliação do cumprimento do 
objeto da parceria, podendo valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar 
parcerias com órgãos ou entidades públicas. 
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9.2. O MUNICÍPIO acompanhará a execução do objeto deste Termo de Colaboração 
através de seus gestores, que tem por obrigações: 

I - acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; 

II - informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou 
possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão 
dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas 
detectados; 

III - emitir parecer conclusivo de análise da prestação de contas mensal e final, com 
base no relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal n.º 
13.019/2014; 

IV - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de 
monitoramento e avaliação. 

9.3. A execução também será acompanhada por Comissão de Monitoramento e 
Avaliação, especialmente designada. 

9.4. O MUNICÍPIO emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria 
e o submeterá à Comissão de Monitoramento e Avaliação designada, que o homologará, 
independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas pela OSC. 

9.5. O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de 
outros elementos, conterá: 

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do 
benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores 
estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

III - valores efetivamente transferidos pela Administração Pública; 

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela OSC na 
prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos 
neste Termo de Colaboração. 

VI - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no 
âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 
decorrência dessas auditorias 

9.6. No exercício de suas atribuições os gestores e os integrantes da Comissão de 
Monitoramento e Avaliação poderão realizar visita in loco, da qual será emitido relatório. 

9.7. Sem prejuízo da fiscalização pelo MUNICÍPIO e pelos órgãos de controle, a 
execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pelo conselho de política pública 
correspondente. 

9.8. Comprovada a paralisação ou ocorrência de fato relevante, que possa colocar em 
risco a execução do plano de trabalho, o MUNICÍPIO tem a prerrogativa de assumir ou transferir a 
responsabilidade pela execução do objeto, de forma a evitar sua descontinuidade. 

 

10. DA RESCISÃO 

10.1. É facultado aos parceiros rescindir este Termo de Colaboração, devendo 
comunicar essa intenção no prazo mínimo de 30 (trinta) dias de antecedência, sendo-lhes imputadas 
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as responsabilidades das obrigações e creditados os benefícios no período em que este tenha 
vigido. 

10.2. O MUNICÍPIO poderá rescindir unilateralmente este Termo de Colaboração 
quando da constatação das seguintes situações: 

I - utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho aprovado; 

II - retardamento injustificado na realização da execução do objeto deste Termo de 
Colaboração; 

III - descumprimento de cláusula constante deste Termo de Colaboração. 

 

11. DA RESPONSABILIZAÇÃO E DAS SANÇÕES 

11.1. O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos 
parceiros, de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação pertinente, respondendo cada um 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

11.2. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, o MUNICÍPIO 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC da sociedade civil as seguintes sanções: 

I- advertência, quando constatadas pequenas irregularidades, as quais são passiveis 
de correção, sem prejuízo aos cofres públicos; 

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de 
celebrar parceria ou contrato com órgãos e OSCs da esfera de governo do MUNICÍPIO sancionador, 
por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e OSCs de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a OSC ressarcir o MUNICÍPIO 
pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II. 

  

12. DO FORO E DA SOLUÇÃO ADMINISTRATIVA DE CONFLITOS 

12.1. O foro da Comarca de Colônia Leopoldina/AL é o eleito pelos parceiros para 
dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo de Colaboração. 

12.2. Antes de promover a ação judicial competente, as partes, obrigatoriamente, farão 
tratativas para prévia tentativa de solução administrativa. Referidas tratativas serão realizadas em 
reunião, com a participação da Procuradoria/Assessoria do Município, da qual será lavrada ata, ou 
por meio de documentos expressos, sobre os quais se manifestará a Procuradoria/Assessoria do 
Município. 

 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Faz parte integrante e indissociável deste Termo de Colaboração o plano de 
trabalho anexo. 

E, por estarem acordes, firmam os parceiros o presente Termo de Colaboração, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, para todos os efeitos legais. 

Campestre/AL, ___ de ___________de 202_. 
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xxxxxxxxxxxxxxxx 

Prefeito Municipal de Campestre 
 
 

 

xxxxxxxxxxxxxxxx 

Secretário Municipal de Educação do Município de Campestre 
 

 

xxxxxxxxxxxxxxxx 

Secretário Municipal de Assistência Social do Município de Campestre 
 

 

xxxxxxxxxxxxxxxx 

Secretário Municipal de Administração do Município de Campestre 
 

 
 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante legal da Organização da Sociedade Civil. 
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ANEXO II – ROTEIRO DO PLANO DE TRABALHO 
 

PLANO DE TRABALHO 

1 - DADOS CADASTRAIS 

1.1 Entidade Proponente: 1.2 C.N.P.J 

  

1.3 Endereço 

 

1.4 Cidade 1.5 
U.F. 

1.6 C.E.P. 1.7 DDD/Telefone 

    

1.8 Nome do Responsável 1.9 C.P.F. 

  

1.10 C.I./Órgão 
Expedidor 

1.11 Cargo 1.12Telefone 

   

1.13 Endereço 1.14 C.E.P. 

  

1.20 e-mail: 

 

 

2 OUTROS PARTÍCIPES 

2.1 Nome 2.2 C.N.P.J./C.P.F. 

  

2.3 Endereço 2.4 C.E.P. 

  

3 DESCRIÇÃO DO PROJETO 

3.1 Título do Projeto 
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3.2 Identificação do Objeto 

 

3.2.1 Data de 
Início 

3.2.2 Data de Término 

  

4 DECLARAÇÃO 

 

Na qualidade de representante legal do convenente declaro estar ciente que para 
a celebração do Termo de Colaboração a entidade deverá preencher os  requisitos 
exigidos no Edital e seus Anexos. 

Local e data 

 
INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO DO PLANO DE TRABALHO 

 

1. DADOS CADASTRAIS 

NOME DA ENTIDADE - Indicar o nome da entidade interessada na execução da 
proposta de trabalho. 

C.N.P.J. - Indicar o número de inscrição da entidade interessada no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica. 

ENDEREÇO - Indicar o endereço completo da entidade interessada (rua, número, 
bairro, etc.) 

MUNICÍPIO - Mencionar o nome da cidade onde esteja situada a entidade interessada. 
UF - Mencionar a sigla da unidade da federação a qual pertença à cidade indicada. 

CEP - Mencionar o código do endereçamento postal da cidade mencionada. 

DDD/TELEFONE - Registrar o código DDD e número do telefone onde esteja situada 
entidade interessada. 

RESPONSÁVEL - Registrar o nome do responsável pela entidade. 

CPF - Registrar o número da inscrição do responsável no Cadastro de Pessoas 
Físicas. 

RG/ÓRGÃO EXPEDIDOR - Registrar o número da carteira de identidade do 
responsável, sigla do órgão expedidor e unidade da federação. 

CARGO - Registrar o cargo do responsável. 

ENDEREÇO - Indicar o endereço completo do responsável (rua, número, bairro, etc.).  

CEP - Registrar o código do endereçamento postal do domicílio do responsável. 
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2. PROPOSTA DE TRABALHO 

NOME DO PROJETO/ATIVIDADE - Indicar o nome do projeto/atividade a ser 
executado. 

PRAZO DE EXECUÇÃO - Indicar o prazo para a execução das atividades e o 
cumprimento das metas. 

PÚBLICO ALVO - Indicar o público que será beneficiado com a pareceria. 

OBJETO DA PARCERIA - Descrever o produto final do objeto da parceria. 

DESCRIÇÃO DA REALIDADE - Descrever com clareza e sucintamente a realidade 
que será objeto das atividades da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade 
e as atividades ou metas a serem atingidas. 

 
3. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DE METAS 

Permite visualizar a descrição pormenorizada de metas quantitativas e mensuráveis a 
serem atingidas e de atividades a ser executadas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que 
se pretende realizar ou obter, bem como quais serão os meios utilizados para tanto. 

META - Indicar como meta os elementos que compõem o objeto. 

ESPECIFICAÇÃO - Relacionar os elementos característicos da meta, etapa ou fase. 

INDICADOR FÍSICO - Refere-se à qualificação e quantificação física do produto de 
cada meta, etapa ou fase. 

QUANTIDADE - Indicar a quantidade prevista para cada unidade de medida. 

DURAÇÃO - Refere-se ao prazo previsto para a implementação de cada meta, etapa 
ou fase. 

 
4. DESCRIÇÃO DAS AÇÕES 

Detalhar as metas e ações a serem executadas, a forma de execução das ações, 
indicando, quando cabível, as que demandarão atuação em rede (Ver art. 35-A, da Lei n.º 
13.019/2014), bem como as ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o caso, na 
forma do art. 53, § 2.º, da lei n.º 13.019/2014. 

Detalhar os meios a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas. 

5. PLANO DE APLICAÇÃO 

Refere-se à utilização de recursos financeiros em diversas espécies de gastos, 
indicando os valores mensais e anuais. 

QUANTIDADE - Indicar a quantidade prevista para cada descrição. 

DESCRIÇÃO - Relacionar os elementos característicos da meta mensal. 

VALOR MENSAL - Registrar o valor mensal de cada meta. 

VALOR ANUAL - Registrar o valor anual de cada meta. 

TOTAL GERAL - Registrar o somatório dos valores atribuídos. 

 

6. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
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Refere-se ao desdobramento dos valores a serem repassados à entidade com os 
gastos das etapas vinculadas às metas do cronograma físico. 

META - Indicar o número de ordem sequencial da meta. 

MÊS - Registrar o valor mensal a ser transferido pela Administração Pública. 

 

7. ESTIMATIVA DE DESPESAS 

Estimar as despesas a serem realizadas na execução das ações, incluindo os 
encargos sociais e trabalhistas das pessoas envolvidas diretamente na consecução do objeto, 
durante o período de vigência proposto e a discriminação dos custos indiretos necessários à 
execução do objeto. 

 

8. MODO E PERIODICIDADE DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS 

Indicar modo e periodicidade das prestações de contas compatíveis com o período de 
realização das etapas vinculadas às metas e com o período de vigência da parceria, não se 
admitindo periodicidade que dificulte a verificação física do cumprimento do objeto. 

 

9. PRAZO DE ANÁLISE DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Registrar prazos de análise da prestação de contas pela Administração Pública 
responsável pela parceria. 

 

ASSINATURA DO PROPONENTE 

Constar o local, data e assinatura do representante legal da entidade. 
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ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA 

(Papel timbrado ou nome da OSC) 
 

Local, data 
 
 
À Comissão de Seleção do Chamamento Público n.º 001/2023 PMC. 
 
 
Senhor (a) Presidente 
 

Pelo presente apresentamos proposta para celebração de parceria com o Município, 
nos termos do Chamamento Público n.º 0001/2023 PMC, nos seguintes termos: 

a) __________ (descrição do objeto da parceria); 

b) __________ (indicar os prazos para a execução do objeto); e 

c) __________, compreendendo R$ ___ de valores repassados pelo MUNICÍPIO. 

O detalhamento desta proposta dar-se-á no Plano de Trabalho a ser apresentado. 

   
___________________________________________ 
nome e assinatura do responsável pela OSC 
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ANEXO IV – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO DE  
REPRESENTANTE DA OSC 

(Papel timbrado ou nome da OSC) 
 

 
Local, data 

 
 
 
 

À Comissão de Seleção do Chamamento Público n.º 008/2022. 
 
 
 
Senhor (a) Presidente 

 
 

Em atendimento ao disposto no Edital de Chamamento Público em epígrafe, 

credenciamos o (a) Sr(a). ................................................, portador da Carteira de Identidade n.º 

.............. expedida por ...................... em ....../....../......, para que represente nossa organização 

neste Chamamento, com poderes plenos para prestar esclarecimentos, assinar atas, proposta, 

declarações, plano de trabalho e demais documentos, interpor recursos ou renunciar ao direito de 

interpô-los, apresentar documentos e praticar todos os atos necessários à participação de nossa 

organização neste chamamento. 

 
 
 

___________________________________________ 
nome e assinatura do responsável pela OSC 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DA OSC DE 
INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO À CELEBRAÇÃO DA PARCERIA 

(Papel timbrado ou nome da OSC) 
Local, data 

 
 
 
À Secretaria de _____________________. 
 
 
 
Senhor (a) Presidente 
 

 

Eu ........................., portador da Carteira de Identidade n.º .............. expedida por 
...................... em ....../....../......, representante legal da Organização da Sociedade Civil ................... 
DECLARO, para os devidos fins de direito, sob as penas da lei, que a OSC por mim representada 
cumpre plenamente os requisitos definidos no EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO n.º xxx/___ 
para a celebração do Termo de Colaboração e: 

I. não está suspensão de participar de licitação, nem impedida de contratar com a 
administração; 

II. não está declarada inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública; 

III. não está suspensa temporariamente da participação em chamamento público nem 
impedida de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades do Município de ________; 

IV. não está declarada inidônea para participar de chamamento público ou celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo; 

V. não possui contas de parcerias anteriores rejeitadas pela Administração Pública nos 
últimos cinco anos; 

VI – não tem contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) 
anos; 

VII. não está omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 

VIII. não possui, entre seus dirigentes, pessoas: 

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por 
Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos 
últimos 8 (oito) anos; 

b) julgadas responsáveis por falta grave e inabilitadas para exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança; 

c) consideradas culpadas por ato de improbidade, nos termos da Lei n.º 8.429, de 2 de 
junho de 1992; 
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d) membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade do 
MUNICÍPIO de Campestre, nem seus respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; 

Por ser expressão de verdade, sob as penas da lei, firmo a presente declaração. 

Município de _______________, em _______ de _______________de 202__. 

 
 
 
________Assinatura, nome, CPF e firma reconhecida 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE ADMINISTRATIVA, TÉCNICA E GERENCIAL 
PARA A EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO 

(Papel timbrado ou nome da OSC) 
 
Local, data 
 
 
 
 
À Comissão de Seleção do Chamamento Público n.º 001/2023 PMC. 
 
 
Senhor (a) Presidente 
 
 

___________________________________, presidente/diretor/provedor,  

CPF_______________, declaro para os devidos fins e sob penas da lei, que o (a) ______ 

(OSC)________________________, dispõe de estrutura física e de pessoal, com capacidade 

administrativa, técnica e gerencial para a execução do Plano de Trabalho proposto, bem assim que 

irá contratar, com recursos das parcerias ______________, assumindo inteira responsabilidade pelo 

cumprimento de todas as metas, acompanhamento e prestação de contas. 

 

___________________________________ 

Assinatura, nome, CPF e firma reconhecida 
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ANEXO VII – TERMO DE REFERÊNCIA 
(Papel timbrado ou nome da OSC) 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

2023 

 

 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. APRESENTAÇÃO 

 

O presente Termo de Referência Técnica visa orientar as parcerias firmadas entre a 

Municipalidade e a Organizações da Sociedade Civil (OSC), legalmente constituídas e sem fins 

lucrativos, para o atendimento e cumprimento das metas pactuadas neste documento para as 

Secretarias de Administração, Secretaria de Assistência Social e Secretaria de Educação. 

  O Termo de Referência Técnica tem o objetivo de disciplinar as ações realizadas pela 

Instituição para o cumprimento do objeto, bem como, as atividades de monitoramento, avaliação e 

controle da parceria firmada. 

2.  ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

Compreende o objeto deste chamamento público a formalização de parceria, através de 

Termo de Colaboração, com Organização da Sociedade Civil (OSC), em regime de mútua 

cooperação com o MUNICÍPIO, para execução de ações, atividades, programas e projetos, 

descritos no Termo de Referência, parte integrante deste instrumento, com transferência de recursos 

financeiros à Organização Social Civil – OSC. 

 

2.1 PRAZO DE VIGÊNCIA DA COLABORAÇÃO: 

 A parceria a ser firmada com a Organização da Sociedade Civil habilitada possuirá vigência 12 

(doze) meses, a contar da data de assinatura do acordo de cooperação, podendo este prazo ser 

prorrogado, mediante solicitação da organização da sociedade civil, devidamente formalizada e 

justificada, a ser apresentada à administração pública em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do termo 

inicialmente previsto. Ou ainda, de ofício, pela administração pública quando ela der causa a atraso 

na liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado, nos termos do 

artigo 55 da Lei nº 13.019/2014 e diplomas complementares.  

 

3. CARACTERIZAÇÃO DO 

MUNICIPIO  

Campestre é um município brasileiro do estado de Alagoas. População prevista para 2021 pelo 

IBGE era estimada em 21.052 habitantes. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Munic%C3%ADpio_(Brasil)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Alagoas
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O município de Campestre está localizado na Microrregião da Zona da Mata Norte de Alagoas, sua 

distância até a capital Maceió é de 120 km, com uma área de 65,910 km² segundo censo do IBGE 

do ano de 2010, limitando – se com Jundiá, Novo Lino e Jacuípe em Alagoas e Xexéu e Água Preta 

em Pernambuco. 

Figura 01 

 

 3.1 ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Campestre – AL é um município considerado Pequeno Porte I, sendo composto pelos seguintes 

estabelecimentos: 

Estabelecimento Total 

CRAS (CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL) 

01 

SCFV (SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO 

DE VINCULOS) 

01 

CADASTRO ÚNICO 01 

3.2 EDUCAÇÃO 

Os dados apresentados abaixo são referentes ao ano de 2021, isso porque os dados de 2022 

ainda não estão disponíveis nos sites oficiais do Ministério da Educação. Desta forma utilizaremos 

como referência os dados oficiais disponíveis. 
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 O Ideb agrega ao enfoque pedagógico das avaliações em larga escala a possibilidade de 

resultados sintéticos, facilmente assimiláveis, e que permitem traçar metas de qualidade 

educacional para os sistemas. O índice varia de 0 a 10. A combinação entre fluxo e aprendizagem 

tem o mérito de equilibrar as duas dimensões: se um sistema de ensino retiver seus alunos para 

obter resultados de melhor qualidade no Saeb, o fator fluxo será alterado, indicando a necessidade 

de melhoria do sistema. Se, ao contrário, o sistema apressar a aprovação do aluno sem qualidade, 

o resultado das avaliações indicará igualmente a necessidade de melhoria do sistema. 

O índice também é importante condutor de política pública em prol da qualidade da educação. 

É a ferramenta para acompanhamento das metas de qualidade para a educação básica, que tem 

estabelecido, como meta para 2021, alcançar média 06 – valor que corresponde a um sistema 

educacional de qualidade comparável ao dos países desenvolvidos. 

Figura 02  

 

Figura 03  
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Figura 04  

 

Quadro 01  

DESCRIÇÃO  QUANTITATIVO 

Taxa de escolarização de 06 a 14 anos de 

idade [2010] 

95,5% 

IDEB – Anos iniciais do ensino fundamental 

(Rede pública) [2021] 

4,5 

IDEB – Anos finais do ensino fundamental (Rede 

pública) [2021] 

4,3 

Matrículas no ensino fundamental [2021] 896 matrículas  

Matrículas no ensino médio [2021] 252 matrículas 

Docentes no ensino fundamental [2021] 40 docentes 

Docentes no ensino médio [2021] 14 docentes 

Número de estabelecimentos de ensino 

fundamental [2021] 

04 escolas 

Número de estabelecimentos de ensino 

médio [2021] 

01 escola 

Fonte: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/al/campestre/panorama 
 
 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/al/campestre/panorama
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4. MOTIVAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 

 
4.1 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 

O Terceiro setor e as parcerias com a administração pública”, conceitua e caracteriza as 

parcerias público-privadas e o terceiro setor analisa as implicações das parcerias entre ambos, é 

um processo de reciprocidade entre sociedade e Estado, impulsionando a criação de um novo e 

moderno desenho de políticas públicas, que compartilha responsabilidades e riscos com setores 

que podem assumi-los com custos menores e com maior eficiência. 

As organizações do terceiro setor têm deixado de ser um fenômeno residual e constituem, 

atualmente, uma força social. Durante as últimas décadas, cresceram quantitativa e qualitativamente 

e desenvolvendo-se de forma inegável com seu reconhecimento e protagonismo social. Esta 

expansão ocorreu, em grande medida, em conexão com o setor público, já que ao longo dos últimos 

anos, as administrações públicas têm reconhecido a estas entidades como interlocutoras, 

impulsionando decididamente sua presença. Por seu lado, as organizações ampliaram seus 

vínculos com as administrações, inserindo-se ativamente, através de contratos de parceria, em seus 

planos e programas que beneficiam a sociedade de forma geral, qualificando os serviços públicos e 

deixando-os mais eficiente e resolutivo. 

De acordo com a Lei nº 13.019/14, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 

administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para 

a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades 

ou de projetos previamente estabelecidos, desta forma a Secretaria de Administração visando a 

ampliação dos serviços ofertados, o aumento da eficiência, da eficácia, da resolubilidade, da 

economicidade, do acesso global aos benefícios públicos municipais aos cidadãos campestrenses, 

firma aqui a motivação na formação desta parceria. 

 

 

4.2 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

O município de CAMPESTRE/AL, atualmente tem aproximadamente 6.599 (seis mil quinhentos 

e noventa e nove) habitantes, onde temos mais de 1 mil indivíduos estão em extrema pobreza, 

sendo assim, deveremos ter um olhar técnico e social voltado para o atendimento e inclusão dessas 

pessoas nos programas federais. Sabemos que existem normativas legais que amparam o cidadão 

em pobreza e extrema pobreza, bem como os cadastrados no CADÚNICO, PAIF e PAEF.  
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A Constituição Federal de 1988, trouxe avanços significativos ao estabelecer os direitos civis, 

políticos e sociais. A assistência social tornou-se o resultado da luta contra a pobreza, miséria, 

desemprego, falta de acesso a bens sociais e culturais. 

A Constituição Federal faz saber que a assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: 

I. A proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 

II. O amparo às crianças e adolescentes carentes; 

III. A promoção da integração ao mercado de trabalho; 

IV. A habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à 

vida comunitária; 

V. A garantia de um salário mínimo de benefício mensal a pessoa com deficiência e ao idoso 

que comprovem não possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por 

sua família, conforme dispuser a lei. 

A Assistência Social torna-se então uma política social não contributiva, não compensatória, 

redistributiva, por meio de benefícios e serviços, afiançadora de direitos sociais. É importante 

ressaltar que, com a pressão da sociedade civil organizada, surgiram os movimentos sociais e a 

assistência assumiu o caráter de política social pública, direito do cidadão e responsabilidade do 

Estado. 

Para gerenciar os dados o gestor deve criar processos para manter todos esses dados 

organizados. Ou seja, deve implantar uma política de gestão da informação. Isso compreende 

estabelecer rotinas de processamento, armazenamento, classificação, identificação e 

compartilhamento de registros de dados. O gerenciamento de dados permite que os dados e 

informações cheguem aos trabalhadores, conselheiros, órgãos de controle social, à população 

usuária e a todas as pessoas que precisam deles. 

Para tanto, a política de gestão dos dados deve incluir documentos de registro eletrônicos, 

como planilhas e outros documentos virtuais e físicos, tais como documentos fiscais, atas de 

reuniões e registro de presença. Considerando a quantidade de dados necessários é importante 

considerar a utilização de sistemas informatizados no âmbito municipal. 
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A colaboração do Instituto de Gestão e Politicas Publicas Sociais deve ser encarada como 

uma parceira. Oferecendo ferramentas capazes de ajudar gestores e trabalhadores do SUAS a 

desempenhar melhor suas funções e cumprir suas responsabilidades. Essas ferramentas oferecem 

recursos de segurança no armazenamento dos dados, possibilidade de edição, visualização e 

compartilhamento de dados, bem como a elaboração de relatórios que viabilizem o bom andamento 

do SUAS municipal. Além do que, propiciam manter os dados disponíveis rapidamente, sempre que 

gestores e trabalhadores precisarem. 

Fica claro a importância dos dados na gestão do SUAS. Portanto, podemos  imaginar que a sua 

ausência ou a má gestão dos dados pode implicar em grandes perdas, sobretudo para a população 

que necessita de proteção social. Elencamos aqui alguns dos possíveis impactos: 

● Risco de incorrer em improbidade administrativa 

● Perda financeira por uso inadequado ou má utilização dos recursos 

● Ausência de fluxos de trabalho ou construção de fluxos de trabalho ineficientes 

● Inadequação na oferta de serviços 

● Ausência de proteção social onde ela é mais necessária 

● Aumento da violência e violação de direitos, entre muitos outros. 

 
4.3 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
 

Dentre os desígnios do Terceiro Setor, um deles esta relacionados à aquisição de 

competência e condições necessárias para atuar de forma diferente do sistema vigente na educação 

nacional, em meio à diversidade de suas organizações, que se desdobram para identificar 

demandas de comunidades, cujo empenho pode levar à elaboração de programas educacionais 

ajustados ante as necessidades encontradas. Não é por acaso que a educação se tornou uma das 

principais áreas de atuação das organizações que compõem o Terceiro Setor (SANTOS, 2006), 

sendo consideradas um dos segmentos mais propícios à oferta da educação complementar, sem o 

peso burocrático do Estado. 

Dada a importância desta questão, não deve passar despercebido o reconhecimento da 

educação como um bem público e um direito social, tendo em vista sua finalidade essencial 

destinada à formação de sujeitos cidadãos, como analisado nas figuras de 02 ä 04 os indicadores 

que medem a qualidade da educação municipal não foram alcançados, isso porque após o período 

pós-pandêmico e com o retorno as salas de aulas muita deficiência relacionadas ao ensino foram 

identificadas, na Figura 04 relacionada a Evolução do SAEB observa-se que houve queda nos 
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resultados quando comparamos os anos que estávamos em pandemia e que por este motivo os 

alunos estavam foram do chão da escola, isso requer que seja traçado e utilizado novos métodos 

que facilitem e estimulem os alunos a estarem de volta a escola, atualmente todo território nacional 

vivencia esta dificuldade, desta forma a Secretaria de Educação do Município de Campestre 

encontrou na formação desta parceria um apoio para enfrentar este momento tão delicado 

enfrentado pela educação pública, para que atuando como mediadoras de atividades educacionais, 

desenvolvidas em parceria possamos chegar a melhores resultados. 

 É de grande importância que as instituições privadas sem fins lucrativos trabalhem em harmonia 

e coletividade com o poder público e com a Secretaria de Educação para que o município consiga 

avançar e cumprir as metas traçadas para o avanço dos índices educacionais e com isso evoluir na 

busca pela melhoria da aprendizagem dos menos favorecidos, com mão de obra qualificadas e 

metodologias que colaborem com a redução das discrepâncias presentes durante todo processo de 

ensino do país.  

5. OBJETIVO GERAL 

Firmar parceira com entidades sem fins lucrativos, afim, de ampliar qualitativamente e 

quantitativamente os serviços públicos municipais, de forma mais eficiente, igualitária, acessível e 

econômica sendo executado de forma exitosa o cumprimento do objeto aqui proposto. 

 

5.1 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

● Desempenhar as atividades administrativas de forma descentralizada;  

● Agir em colaboração com os serviços municipais por meio de parceria visando à 

concretização do interesse público;  

● Melhorar a qualidade dos serviços públicos ofertados a população campestrense; 

● Qualificar os profissionais por meio de cursos de educação continuada principalmente no que 

se refere a GESTÃO DE PESSOAS; 

 

5.2 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

● Prover serviços de proteção social básica e especial, bem como programas, projetos e 

benefícios para famílias, indivíduos em situação de vulnerabilidade ou/e risco;  

∙ Garantir a inclusão e a equidade dos usuários e grupos específicos, ampliando o acesso aos bens 

e serviços socioassistenciais básicos e especiais, em áreas urbana e rural; 

 ∙ Organizar e fortalecer a rede socioassistencial para atendimento à família em situação de 

vulnerabilidade social e risco social e pessoal;  
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∙ Implementar e implantar ações de qualificação profissional;  

∙ Garantir aos seus usuários, o acesso ao conhecimento dos direitos sociais e órgãos de defesa;  

∙ Sistematizar informações, visando a construção de indicadores e índices territorializados das 

situações de vulnerabilidade e risco pessoal e social, que incidem sobre famílias/pessoas, nos 

diferentes ciclos de vida (crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos);  

∙ Identificar, definir e executar medidas de prevenção quanto à presença ou ao agravamento e 

superação de vitimizações, riscos e vulnerabilidades sociais; 

 

5.3 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

 

● Colaborar com métodos que aumentem os Índices de Desenvolvimento da Educação Básica 

em evolução;  

● Participar do planejamento para formação de metodologias que colaborem com o incentivo 

do aluno em voltar para escola, combatendo a evasão escolar;  

● Fortalecer a prática de encontros Formativos com todos os profissionais de educação do 

município. 

● Realizar um levantamento na rede de ensino, para visualizar com mais propriedade quantas 

crianças em idade de pré-escola estão fora da escola. 

● Sensibilizar pais e ou responsáveis da importância da Escola para a nossa vida como um 

todo, fazendo com que os mesmos frequentem a escola do seu filho, estreitando assim essa 

parceria família e escola. 

● Colaborar no planejamento de atividades significativas para trabalhar com as crianças do 

ciclo de alfabetização, entendendo a importância de cada estudante ser participante ativo da 

construção do seu conhecimento; 

● Promover encontros semestrais, que trabalhem as relações interpessoais dos profissionais 

da educação, assegurando assim um clima acolhedor no ambiente de trabalho. 

 

 

 

 

6. METAS E INDICADORES  

6.1 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
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INDICADOR META  

INDICADOR ESTRATÉGICO 

 

Desenvolver, de forma articulada com as 

outras Secretarias, as atividades 

relacionadas com o ser serviços 

administrativos, de planejamento, formulação 

e da execução de políticas e planos de 

desenvolvimento Municipal, relacionados às 

suas respectivas áreas de competência; 

INDICADOR ESTRATÉGICO 

Proporcionar o atendimento de qualidade, 

eficiente e ágil aos munícipes. 

 INDICADOR ESTRATÉGICO 

 

Orientar de forma articulada com as 

Secretarias, a execução dos programas, 

projetos e ações relacionados às suas 

respectivas áreas de competência. 

  

 

CUMPRIMENTO DE CARGA 

HORÁRIA  

Garantir a pontualidade dos profissionais 

durante a execução de suas atividades 

 

EDUCAÇÃO PERMANENTE  

Promover o acesso a qualificação dos 

profissionais através de cursos e 

capacitações de aperfeiçoamentos 

 

6.2 SECRETARIA DE ASSITÊNCIA SOCIAL 

Considerando que, a Política de Assistência Social é realizada por meio de um conjunto 

integrado de ações e de iniciativas públicas e de sociedade, no município de Campestre - AL, entre 

o Município e entidades, que ofertaram serviços de forma complementar, na execução de projetos 

e programas voltados a atender aos usuários em suas necessidades específicas. Com o objetivo de 

reduzir as situações de vulnerabilidade social, são concedidos os benefícios nas diversas formas, 
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atendendo a indivíduos e famílias. Para a implantação de um sistema que colabore diretamente com 

esta melhoria, foram pactuados algumas METAS: 

6.2.1 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

Tipo de 

indicador 

Descrição Conteúdo Periodicida

de da 

verificação 

Meta 

 

Informação 

Pontualidade na entrega dos 

relatórios mensais 

qualiquantitativos e prestação 

de contas financeira 

Conjunto de relatórios e 

documentos referidos no 

contrato de gestão 

entregues até o dia 20 do 

mês subsequente a 

execução das atividades 

Mensal 100 por cento 

pontualidade 

para a 

entrega 

Informação Manutenção do sistema de 

controle interno destinado a 

assegurar o sistema de 

informação, regulamentos e 

normas para o 

acompanhamento dos 

objetivos e metas previstas 

Estabelecer fluxo de 

informações e dados sobre a 

execução dos serviços, 

programas e projetos, bem 

como, os demais órgãos que 

compõe o contrato de 

gestão 

Mensal 100 por cento 

de 

efetividade 

 

Processo Apresentação e aprovação e 

execução do plano de 

educação e capacitação 

permanente dos profissionais 

do SUAS 

Número de atividades a ser 

realizadas\número de 

atividades de educação 

permanente, previstas no 

plano para o período 

Duas 

vezes ao 

ano 

100 por cento 

de realização 

das 

atividades 

previstas 

Satisfação 

do usuário 

Implantação do SAL, análise 

das reclamações, sugestões 

e elogios recebidos, bem 

como as providencias 

adotadas 

Entrega de relatório 

comentado com as 

reclamações sugestões e 

elogios recebidos, bem 

como, as providencias 

adotadas 

Mensal Atingir até 70 

por cento dos 

usuários 

atendidos 

pelos 

serviços 

Absenteísm

o 

Análise das faltas justificadas 

e injustificadas nos 

programas, serviços e 

projetos. 

Avaliação de estratégias 

para sanar a questão 

Mensal Redução das 

faltas em até 

50 por cento 

no semestre 

Rotatividad

e 

Analisar a rotatividade dos 

funcionários contratados 

Avaliação de estratégias 

para redução da rotatividade 

Mensal Redução da 

rotatividade 

em até 20 por 

cento no 

semestre 
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6.2.2 PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA E ESPECIAL 

Prioridade Meta 

a) Acompanhamento pelo Serviço de Proteção e 

Atendimento Integral à Família (PAIF), as famílias 

com até ½ salário mínimo  registradas no 

Cadastro 

Único para programas Sociais do Governo 
Federal – cadÚnico 

 

Atingir a taxa de acompanhamento do 

PAIF (das famílias com até 1/ salário 

mínimo cadastradas no CadÚnico), 

igual a 15% para municípios de pequeno 

porte I e 10% para os demais portes 

b) Acompanhamento pelo PAIF as famílias com 

membros beneficiários do BPC – Benefício de 

Prestação Continuada 

Município de pequeno porte I- taxa de 

acompanhamento do BPC igual ou 

maior de 25%. Demais portes taxa de 

acompanhamento do BPC igual ou 

maior de 10%. 

c) Cadastrar as famílias com beneficiários do BPC 
no cadÚnico. 

Cadastrar 70% das famílias no 

CadÚnico com benefiários do BPC para 

municípios de pequeno porte I e II; 60% 

para município de médio e grande porte; 

50% para metrópoles 

d)    Acompanhar pelo PAIF as famílias 

beneficiárias do Programa Bolsa Família (PBF) 

que apresentem outras vulnerabilidades sociais, 

para além da insuficiência de renda 

Município de pequeno porte I- taxa de 

acompanhamento do PBF igual ou 

maior de 15%. Demais portes taxa de 

acompanhamento do PAIF igual ou 

maior de 10%. 

e)    Acompanhar pelo PAIF as famílias 

beneficiárias do Programa Bolsa Família (PBF) 

em fase de suspensão por descumprimento de 

condicionalidade, com registro no respectivo 

sistema de informação, cujos motivos sejam da 

assistência social 

Atingir a taxa de acompanhamento do 
PAIF de 50% 

f)Reordenar o Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos 

Atingir percentual de inclusão de 50% 

do público prioritário no serviço 

g) Acompanhamento pelo PAEFI das famílias com 

violação de direitos em decorrência do uso de 

sustâncias psicoativas 

Realizar no CREAS o 

acompanhamento de famílias com 

presença de violação de direitos em 

decorrência do uso de substâncias 

psicoativas 
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6.3 SECRETRARIA DE EDUCAÇÃO 

 

                                               METAS 

Viabilizar as ações das unidades educacionais para que possam ofertar ações 

para o fortalecimento das experiências e aprendizagens diante do cenário de 

pandemia.  

 

Promover ações que estimulem e colaborem o conhecimento LINGUA 

PORTUGUESA, visando à aprendizagem de práticas de linguagem: leitura, 

escrita, escuta, análise linguística e linguagem oral, para melhoria dos 

indicadores da educação; 

 

Promover a formação inicial e continuada dos profissionais da Educação Infantil;  

 

Incentivar a garantia do atendimento educacional especializado aos estudantes 

com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e 

superdotação;  

 

Articular o processo de letramento na Pré – escola e nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental através da Formação Continuada, visando à alfabetização plena de 

todas as crianças;  

 

Utilizar dados levantados nos instrumentos avaliativos internos e externos para 

reorganizar o trabalho pedagógico e os espaços escolares visando à garantia da 

efetivação dos direitos e objetivos de aprendizagem;  

 

Organizar junto aos estabelecimentos de ensino a aplicação de recursos, de 

modo a garantir aplicação em ações que melhorem o ensino aprendizagem e 

promovam a elevação do IDEB;  

 

Buscar identificar os motivos de absenteísmo e colaborar para a garantia de 

frequência e apoio à aprendizagem, de maneira a estimular a ampliação do 

atendimento desses estudantes na rede pública regular de ensino;  
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Assegurar a oferta gratuita da Educação de Jovens e Adultos na EJA Fase I a 

todos os que não tiveram acesso à Educação Básica na idade própria e estimular 

a continuidade dos estudos na EJA Fase II;  

 

 

Campestre ,09 de Fevereiro de 2023. 
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